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CONTRATO Nº0059/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0139/2023, INEXIGIBILIDADE Nº0010/2023, SHOW INFANTIL 
MUSICAL, PARA DIA DO MUNICÍPIO, CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ARROIO TRINA E A EMPRESA MACHADO 
EVENTOS LTDA ME 

 
  
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram O MUNICÍPIO DE 
ARROIO TRINTA, ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede administrativa à Rua XV de Novembro, 
26, centro, inscrito no C.N.P.J. sob nº 82.826.462.0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor, ALCIDIR FELCHILCHER, 
portador do  CPF sob nº 518.040.009-06   e Carteira de Identidade nº 
1.518.8051, residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, Centro, 
Município de Arroio Trinta – Santa Catarina, doravante denominada 
CONTRATADA,  e de outro lado à empresa, MACHADO EVENTOS 
LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
sob nº. 08.235.842/0001-34, com sede na Rua Expedicionário João Batista de 
Almeida, 11, Centro,  no  município de Campos Novos – Estado de Santa 
Catarina, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 
pelo Senhor, RONALDO REINALDO MACHADO, residente e 
domiciliado na  cidade de Campos Novos – Estado de Santa Catarina, que de 
acordo com o Processo Administrativo N° 0139/2023, Inexigibilidade 
Nº0010/2023, doravante denominado o processo e que se regerá pela Lei 
Complementar 123/06, Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, e demais 
normas legais celebram o presente Contrato, da seguinte forma: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 

 O Objeto do presente contrato consiste na Contratação de Show Infantil 
Musical intitulado " Tio Ronaldo e Seus Amigos - Especial de Natal", 
em comemoração ao sexagenário segundo aniversário de emancipação 
político administrativa do Município de Arroio Trinta, para apresentação 
do dia 15 de dezembro de 2023, no Espaço Cultural Gustavo Falchetti, 
localizado no centro de Arroio Trinta, SC, conforme segue: 
 

Item Material/Serviço 
Unid. 

medida 
Qtde 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

1 

40019 - Show Infantil Musical: "Tio 

Ronaldo e Seus Amigos - Especial 

de Natal". 

É uma proposta interativa que integra 

Un 1 17.000,00 17.000,00 
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música, história e brincadeiras 

cantadas.  

- Elenco de 24 Personagens Infantis: 

Mickey, Minnie, Donal, Pateta, Pluto, 

Marshal, Sky, Chase, Rock, Ruble, 

Rider, Rennas, Duendes, Grinch, 

Marcha e o Urso e + 8 ilustres 

personagens para dar muito mais 

brilho e magia ao espetáculo. 

Acompanha o Grupo:  

- 01 Animador/apresentador  

- 02 Assistentes de palco, 01 Assistente 

camarim e DJ - Técnico de som.  

- Duração do espetáculo: 70 minutos. 

Valor incluso deslocamento, 

hospedagem e nota fiscal.  

Não incluso sonorização. 

Valor Total 17.000,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO PRAZO DE 
FORNECIMENTO  

 

2.1. O objeto deste contrato deverá ser fornecido em estrita obediência ao 
presente instrumento, devendo ser observado integralmente a proposta 
elaborada pela CONTRATADA, passando tal documento a fazer parte 
integrante do presente instrumento, para todos os fins de direito.  

2.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato no dia 
15/12/2023, em horário a ser definido entre a Administração Municipal e a 
Contratada, no espaço Cultural Gustavo Falchetti. 

2.3. A CONTRATADA deverá executar o objeto deste contrato conforme 
solicitado pela Secretaria competente deste Município.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO  

3.1. O preço certo e ajustado entre as partes pelo perfeito e integral 
fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 17.000,00 
(DEZESSETE MIL REAIS), conforme proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

3.2. No preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos que, 
direta ou indiretamente, tenham relação com a perfeita execução deste contrato, 
exceto sonorização, constituindo-se na única remuneração devida.  
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3.3. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão fixos e 
irreajustáveis, considerando o prazo de vigência contratual, vedado qualquer 
reajustamento de preços contrário aos termos do que dispõe o §1º art. 28, da 
Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação aplicável.  
 

    3.4. Atestada, formalmente a execução do objeto, após a apresentação das 
respectivas notas fiscais, acrescidas de mais documentos caso a Secretaria 
competente julgue necessário, o CONTRATANTE efetuará o pagamento do 
objeto desta licitação em uma única parcela, O que será efetuado através de 
depósito ou transferência bancária, em até 03(três) dias após a realização do 
show.  
 3.4.1. Não serão efetuados pagamentos antecipados. 
 
3.5. A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou 
inconsistências será devolvida à CONTRATADA para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 3.4 os dias que se 
passarem entre a data de devolução e a de sua reapresentação. 
 
 3.6. Antes de ser efetuado o pagamento será verificada a regularidade da 
CONTRATADA com relação aos documentos de habilitação, conforme 
determina o inciso XIII do Art. 55 da Lei n. 8.666/93, cujos documentos serão 
anexados no processo de pagamento.  
 
3.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 
reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
3.8. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com a parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade. 
 
 3.9. O número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) constante das 
notas fiscais deverá ser aquele informado na proposta e demais documentos de 
habilitação.  
 
3.10. A CONTRATANTE somente atestará o fornecimento do objeto e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  
 
3.11. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato que 
justifique a aplicação do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-
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financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Contratante. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
4.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, prevista na Lei 
Orçamentária do Exercício vigente: 
252- 1 . 2005 . 13 . 392 . 13 . 2.18 . 0 . 339000 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 
5.1. O presente Contrato terá prazo de fornecimento no dia 15/12/2023, em 
horário a ser definido entre a Administração Municipal e a Contratada. 
 
5.2. O presente Contrato terá prazo de vigência até 31/12/2023, a contar da 
data de sua assinatura, obedecida a regra geral do caput do art. 57, da Lei n. 
8.666/93 e alterações posteriores, podendo ser prorrogada, desde que haja 
interesse da Administração.  
 5.2.1. Encerrada sua vigência, a extinção do contrato operar-se-á de 
pleno direito. Extinto o contrato em decorrência do decurso do prazo de 
vigência nele estabelecido não pode, em hipótese alguma, ser objeto de 
prorrogação. 
 5.2.2. Eventual prorrogação, nas hipóteses admitidas em lei, deve ser 
promovida antes do término da vigência da avença original, por meio de termo 
aditivo, sob pena de nulidade do ato.  
 
5.3. Eventuais prorrogações de prazo deverão ser justificadas, por escrito, e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, 
devidamente autuados no processo. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
6.1. São obrigações da CONTRATADA:  
 6.1.1. Entregar objeto do contrato na forma, condições e prazos 
previstos neste instrumento, vindo a responder pelos danos eventuais que 
comprovadamente vier a causar, em decorrência do descumprimento a 
quaisquer das cláusulas nele previstas.  
 6.1.2. O objeto deste contrato deverá possuir minimamente as 
características expressas na cláusula primeira.  
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 6.1.3. Toda e qualquer execução em condição divergente ao estabelecido 
neste contrato, será imediatamente notificada à CONTRATADA que ficará 
obrigada a substituí-lo, correndo por sua conta e risco tal substituição, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente.  
 6.1.4. Cumprir com todas as normas e determinações constantes no 
presente instrumento, necessárias para a execução do objeto.  
 6.1.5. Aceitar, integralmente, a fiscalização a ser adotada pela 
CONTRATANTE.  
  6.1.5.1. A existência e a atuação da fiscalização pela 
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto contratado, e as suas 
consequências e implicações que porventura possam ocorrer. 
 6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação, conforme art. 55, inciso XIII, da Lei n. 8666/93.  
 6.1.7. Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer sejam 
municipais, estaduais ou federais, nos termos do artigo 71, da Lei Federal n. 
8.666/93, e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto 
do contrato, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.  
 6.1.8. Assumir todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
transportes e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste contrato, 
ficando o Município CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade 
civil ou criminal.  
 
6.2. Será de responsabilidade da CONTRATANTE:  
 6.2.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do 
objeto, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio 
eventuais falhas detectadas.  
 6.2.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer 
irregularidades ou imperfeições que venham a ocorrer, em função do 
fornecimento do objeto, visando a sua regularização, fixando prazo para as 
devidas correções.  
 6.2.3. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos no Edital.  
 6.2.4. Providenciar a respectiva publicação, em resumo, do extrato do 
presente instrumento e de eventuais aditivos, na imprensa oficial, na forma 
prevista em Lei. 6.2.4.1. As despesas resultantes da publicação e de seus 
eventuais aditivos correrão por conta da CONTRATANTE. 
 6.2.5. Também compete ao CONTRATANTE adotar as medidas 
necessárias no caso de a CONTRATADA não se adeque as exigências legais, 
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como a rescisão do contrato administrativo 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇAO E FISCALIZAÇÃO  
 
7.1. Fica designado para a fiscalização da execução contratual o Sr. Claudio 
Spricigo, Assistente Cultural, telefone (49) 3535 6000. 
 
7.2. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento do objeto consiste na 
verificação da conformidade do fornecimento e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que 
serão exercidos, por um representante da Secretaria Competente, especialmente 
designado na forma do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 
 
7.3. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento do objeto, o Município reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade por fiscal designado:  

 a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
empregado da empresa que embargar ou dificultar a sua fiscalização ou 
cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da 
fiscalização serão encaminhadas a autoridade competente para adoção 
das medidas convenientes, consoantes com as disposições do § 2°, do 
Art. 67, da Lei 8.666/93.  

 
7.4. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 
relacionadas com o fornecimento do objeto serão registradas pelo representante 
da Secretaria competente, constituindo tais registros, documentos legais.  
 
7.5. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas 
responsabilidades contratuais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO  
 
8.1. O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE consoante 
o disposto no art. 73, da Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas pertinentes.  
 
8.2. O objeto será rejeitado na hipótese de fornecimento em desacordo com o 
estabelecido no presente instrumento.  
 8.2.1. Na hipótese de o objeto não ser fornecido de acordo com as 
especificações, normas e instruções fornecidas ou aprovadas pelo 
CONTRATANTE, poderá este, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento, ou na legislação aplicável, determinar o fornecimento dentro dos 
padrões exigíveis, o que será feito à conta da CONTRATADA.  
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8.3. O recebimento do objeto, de modo Provisório ou Definitivo, não exclui a 
responsabilidade civil, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei, nos termos do §2º do art. 73 
da Lei n. 8.666/93, cabendo à CONTRATADA refazer, corrigir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificar vício, 
desconformidade ou incorreção resultante de seu fornecimento, dentro do 
prazo razoável a ser concedido pela CONTRATANTE,  
 8.3.1. Caso as eventuais correções não ocorram no prazo determinado, 
a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções legais cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE CONTRATUAL  
 
9.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de 
fatos que justifiquem a aplicação da alínea "d", do Inciso II, do art. 65, da Lei n 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES  
 
10.1. Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos 
estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, desde que devidamente 
comprovados, sempre através da formalização de termos aditivos.  
 
10.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em 
decorrência de alteração de cláusulas contratuais ou de situações previstas na 
Lei n. 8666/93, após prévia análise do CONTRATANTE, respeitados os 
limites legais previstos no art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o 
valor inicial atualizado do contrato.  
 
10.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 
nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 
partes, nos termos do que assegura o art. 65, §2º, II da Lei nº. 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, 
notadamente pelo não cumprimento das normas de licitação e contratos, em 
face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei n. 8.663/93 e suas alterações, 
garantida a prévia defesa, sujeita às seguintes sanções legais:  
 a) advertência; 
 b) multa, por atraso injustificado na execução do contrato; 
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
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contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior.  
 
11.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 11.1 poderão 
ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, facultada a 
defesa prévia ao interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
 
11.3. De conformidade com o art. 86 da Lei n. 8.666/93, o atraso injustificado 
no fornecimento do objeto deste contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa 
de mora, na forma prevista neste instrumento. 
 
11.4. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma 
do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo 
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos do §3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: I. 
mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, 
quando for o caso; II. mediante desconto no valor das parcelas devidas à 
contratada; e III. mediante procedimento administrativo ou judicial de 
execução.  
 
11.5. Independentemente das sanções legais cabíveis, a contratada ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 
descumprimento das obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
12.1. A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente contrato 
independentemente de interpelação ou de procedimento judicial, determinado 
por ato unilateral e escrito da Administração, na hipótese de ocorrência dos 
casos elencadas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93.  
 
12.2. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, de forma amigável, 
mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração, nos 
termos do que assegura o art. 79 da Lei n. 8.666/93.  
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12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
12.4. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a 
CONTRATADA reconhece, desde logo, o direito de a CONTRATANTE 
adotar, no que couber, as medidas previstas no art. 80 da Lei n. 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA  
 
13.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no 
todo ou em parte.  
 13.1.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste 
instrumento, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, constituindo sua inobservância, motivo para rescisão do 
contrato. (Art. 78, inciso VI, da Lei n. 8.666/93).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO 
LICITATÓRIO E DOS CASOS OMISSOS  
 
14.1. O presente Contrato encontra-se vinculado ao Processo Administrativo 
que o originou, sendo os casos omissos resolvidos à luz da Lei Federal n. 
8.666/93, suas alterações, e demais legislação aplicável ao caso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE 
DOCUMENTOS  
 
15.1. A troca eventual de documentos e informações entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA deverá ser feita por escrito, mediante protocolo. 
Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos 
ou outros meios correlatos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO  
 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Videira, Estado de Santa Catarina, 
renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questionamentos, porventura, relacionados à 
execução do presente contrato. 
 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 
conforme, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, perante duas testemunhas ao final subscritas, a fim de que produza seus 
efeitos legais, cujo instrumento ficará arquivado, no Município de Arroio Trinta 
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no respectivo processo de contratação e uma via com a empresa, nos termos 
do que dispõe o art. 60, da Lei n. 8.666/93. 
 
 

Arroio Trinta – SC, 13 de setembro de 2023. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA 
CNPJ nº 82.826.462/0001-27 
ALCIDIR FELCHILCHER 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE  

 
 
 

MACHADO EVENTOS LTDA – ME 
CNPJ Nº 08.235.842/0001-34 

  RONALDO REINALDO MACHADO  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
WHELITON LUIZ GODINHO 
CPF: 089.609.619-06 
                                                   
 
CLAUDIO SPRICIGO 

CPF: 551.995.939-00 

 
   

 

 
 
 
 
 
 
 


